
A DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES E DA APURAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Seção I
Da Declaração de Informações do ICMS e Movimento Econômico - DIME

Art. 168. Os estabelecimentos inscritos no CCICMS encaminharão em arquivo eletrônico

enviado através da “internet”, de acordo com especificações técnicas estabelecidas em Portaria

do Secretário de Estado da Fazenda, a Declaração de Informações do ICMS e Movimento

Econômico - DIME, que se constituirá no registro:

I  -  dos  lançamentos  constantes  do  livro  Registro  de  Apuração  do  ICMS,  dos  demais

lançamentos fiscais relativos ao balanço econômico e dos créditos acumulados, referentes às

operações e prestações realizadas em cada mês;

II - do resumo dos lançamentos contábeis e demais informações relativas às operações e

prestações realizadas no período compreendido entre 1° de janeiro e 31 de dezembro de cada

exercício.

§ 1° A DIME com as informações previstas no inciso I do “caput” será encaminhada até o

10° (décimo) dia seguinte ao do encerramento do período de apuração do imposto.

Nota:

Vide art. 2º do Dec. nº 1.462/08 referente ao  prazo para entrega da DIME.

§ 2º As informações previstas no inciso II do “caput” serão prestadas na DIME:

I - do período de referência do mês de junho de cada exercício, relativamente às operações

e prestações realizadas no exercício anterior;

II  -  do  período  de  referência  em  que  ocorrer  o  encerramento  da  atividade  do

estabelecimento, quando se tratar da baixa da inscrição cadastral, relativamente às operações

e prestações realizadas no exercício corrente.

III  –  do  período  de  referência  dezembro,  relativamente  às  operações  e  prestações

realizadas no exercício corrente, quando o contribuinte aderir ao regime do Simples Nacional a

partir do exercício seguinte.

§ 3º Em substituição ao disposto no “caput”, a Secretaria de Estado da Fazenda poderá

disponibilizar na sua página oficial, formulário eletrônico da DIME, encaminhada via “internet”.

§ 4º Fica dispensada a exigência prevista no inciso II do caput deste artigo, relativamente ao

exercício 2014 e anteriores, para os contribuintes que fizeram a opção pelo Simples Nacional

nos referidos exercícios.

§  5º  Aos  contribuintes  que  ingressarem no  regime  normal  de  apuração,  decorrente  de

exclusão do Simples Nacional, a pedido ou de ofício, é exigida a obrigação prevista no inciso II

do caput deste artigo, relativamente ao exercício anterior ao da efetiva exclusão, observado o

disposto no inciso I do § 2º deste artigo.

Art. 169. A DIME conterá, no mínimo, o seguinte:

http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/Decretos/2008/Dec_08_1462.htm#art_2


I - relativamente aos lançamentos previstos no art. 168, I:

a) o resumo das operações e prestações de entradas e saídas, classificadas de acordo com

o CFOP;

b) o resumo da apuração dos débitos e créditos do imposto;

c) a apuração das informações relativas à substituição tributária;

d) a discriminação do imposto a pagar;

e) o demonstrativo de créditos acumulados, previstos nos arts. 40, 41 e 45;

f) os valores que devem ser excluídos na apuração do valor adicionado, previsto no art. 176:

1. o valor da prestação de serviços sujeita a ISS se lançadas nas entradas ou saídas;

2. a parcela correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da transferência de

mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, quando a remessa for feita por preço

de venda a varejo, uniforme em todo o País;

3. REVOGADO.

4. REVOGADO.

5.  o  subsídio  concedido  por  órgãos  dos  governos  Federal,  Estadual  ou  Municipal  na

aquisição  de  mercadorias,  matérias-primas  e  outros  insumos  aplicados  na  atividade  da

empresa;

6. o valor dos tributos incidentes na entrada de matérias-primas, mercadorias e serviços

contabilizados como tributos estadual e federal a recuperar, e que não integrem o valor contábil

nas saídas subsequentes de mercadorias de produção própria ou adquirido de terceiros para

revenda, exceto quando se tratar de saída com retorno efetivo;

g) as aquisições efetuadas de produtores inscritos no CPP, discriminados por município de

origem;

h) os valores discriminados por município de destino:

1. das receitas de prestações de serviços de comunicação;

2. do fornecimento de energia elétrica, inclusive gerada por fonte eólica, e de gás natural

destinados a consumidor;

3.  das  saídas  promovidas  por  empresa  que  utilize  o  sistema  de  marketing  direto,  a

revendedores que operem na modalidade de venda porta-a-porta ou em bancas de jornal e

revistas exclusivamente a consumidor final;

4.  das saídas a consumidor realizadas por depósito ou centro de distribuição quando a

venda realizada pelo estabelecimento da mesma empresa não tenha registrado a operação.



i) os valores relativos às transferências dos locais de extração ou produção agropecuária,

previsto no art. 39, VI, discriminados por município de origem;

j) o detalhamento por unidade da Federação de origem ou de destino:

1. das informações relativas às entradas e saídas de mercadorias, bens e serviços;

2. do ICMS cobrado por substituição tributária;

k) na hipótese do art. 10-B deste Regulamento, os valores relativos à mercadoria exportada,

discriminada por Município em que ocorreu a industrialização;

l) a quantidade de empregados;

m) o demonstrativo de créditos não decorrentes de operações ou prestações a que se

refere a alínea “a”, observado o  disposto no art. 170-A;

n)  os  valores  das  receitas  de  prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e

intermunicipal, discriminados por município de origem do transporte.

II - relativamente aos lançamentos previstos no art. 168, II:

a) os dados do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício;

b) o detalhamento das despesas;

c) o resumo do livro Registro de Inventário.

Art. 170. Ficam dispensados da apresentação da DIME os estabelecimentos localizados em

outras unidades da Federação, inscritos no CCICMS:

I - como contribuintes substitutos tributários;

II - credenciados como fabricante ou importador de ECF ou como gráfica ou fabricante de

lacres;

III – REVOGADO.

IV - como empresa de arrendamento mercantil, nas condições previstas no art. 53 do Anexo

2.

Art.  170-A. Os  créditos  a  que  se  refere  o  art.  169,  I,  “m”,  deverão  ser  informados

previamente por intermédio da página oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, mediante

Demonstrativo de Crédito Informado Previamente – DCIP, que conterá, no mínimo, o seguinte:

I - o nome e a inscrição no CCICMS do detentor do crédito;

II - o período de referência de lançamento dos créditos;

III – o fundamento do crédito que está sendo informado;

IV - outras informações previstas em portaria do Secretário de Estado da Fazenda.

http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/regulamentos/icms/RICMS_01_02_pas.htm#A2_art053
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§ 1º O número de controle gerado pelo sistema de recepção do DCIP deverá ser informado:

I  –  em  quadro  específico  da  DIME  relativa  ao  período  em  que  apropriado  o  crédito,

juntamente com o valor do crédito;

II – no Livro Registro de Apuração do ICMS, na folha em que lançado o crédito constante do

DCIP.

§ 2º Também deverão ser informados por intermédio da DCIP os créditos decorrentes da

entrada no estabelecimento de mercadoria adquirida de contribuinte enquadrado no Simples

Nacional.

Art.  171. A  DIME  deverá  ser  apresentada  ainda  que  o  estabelecimento  não  tenha

promovido operações ou prestações no período.

Art. 172. Até o dia 31 de março do exercício seguinte, poderá ser encaminhada a DIME

relativa ao exercício anterior, não entregue ou retificando a já entregue.

§ 1° - REVOGADO.

§ 2º Excepcionalmente, as DIME relativas ao exercício de 2005 poderão ser substituídas até

o dia 31 de maio de 2006.

§ 3º A partir do prazo previsto no caput deste artigo, em substituição ao encaminhamento da

DIME não apresentada ou retificadora, deve ser utilizada a Declaração de Débitos de ICMS

Especiais, prevista no art. 176-A deste Anexo, para informar o valor do imposto a recolher, o

valor recolhido e não declarado ou o complemento do valor do imposto recolhido em cada

período de apuração.

Art. 172-A. – REVOGADO.

Art. 173. Não será aceita a apresentação da DIME que contiver incorreções.

Art.  174. Até  o  10°  (décimo)  dia  do  mês  subseqüente  àquele  em  que  ocorrerem  as

operações ou prestações, as Unidades Setoriais de Fiscalização ou entidades conveniadas

prestarão, via “internet”, em aplicativo disponibilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda,

informação por município de origem, totalizando as operações realizadas no mês:

I - documentadas por Nota Fiscal de Produtor;

II  - documentadas por Nota Fiscal Avulsa, quando emitida por pessoas não obrigadas à

emissão de documentos fiscais;

III - efetuadas por comerciante varejista de temporada, devidamente autorizado nos termos

do Anexo 6, Título II, Capítulo XL.

Art. 175. Relativamente à implementação da DIME será observado o seguinte:

I  -  entrega  dos  Demonstrativos  de  Créditos  Acumulados,  relativos  aos  períodos  de

referência anteriores a 1º de janeiro de 2005, atenderá a legislação vigente até 31de dezembro

de 2004;

http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/regulamentos/icms/RICMS_01_05.htm#A5_art047


II  -  a entrega da DIEF do ano-base de 2004 se fará  na forma e no prazo  previsto  na

legislação vigente até 31de dezembro de 2004;

III - a entrega da GIA relativas aos períodos anteriores a 1º de janeiro de 2005, far-se-á na

forma e no prazo previstos na legislação vigente até 31de dezembro de 2004.

Parágrafo  único.  Excepcionalmente,  as  DIMEs  relativas  aos  períodos  de  referência  de

janeiro e fevereiro de 2005, poderão ser encaminhadas até o dia 31 de março de 2005.

Art. 175-A. A partir de 1º de junho de 2006, não serão recebidas as DIEF, relativas aos

períodos em que era obrigatória a sua apresentação.

Parágrafo único.  Fica dispensada a entrega de DIEF, relativa  aos períodos em que era

obrigatória a sua apresentação, pelos contribuintes omissos ou para retificação de DIEF já

entregue.

Seção II
Da Apuração do Valor Adicionado

Art.  176. Com base  nas  informações  prestadas  de  conformidade  com art.  168,  I,  será

calculado o valor adicionado do estabelecimento, que corresponderá ao valor das mercadorias

saídas,  acrescido  do  valor  das  prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e

intermunicipal e de comunicação, deduzido o valor das mercadorias entradas e das exclusões

previstas no 169, I, “f”.

§ 1º Para efeito de cálculo do valor adicionado serão computadas:

I - as operações e prestações que constituam fato gerador do imposto, mesmo quando o

pagamento for antecipado ou quando o crédito tributário for diferido, suspenso, reduzido ou

excluído em virtude de isenção ou outros favores fiscais;

II - operações imunes ao imposto relativas às saídas:

a) de produtos industrializados para o exterior do País;

b) de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos dele derivados, e

energia elétrica para outras unidades da Federação;

c) de livros, jornais e periódicos e o papel destinado a sua impressão.

§ 2° Para fins de cálculo de valor adicionado, não serão excluídos os valores relativos à

entrada de energia elétrica e aos serviços de comunicação.

§ 3° Em casos especiais poderá ser adotada outra forma de cálculo do valor adicionado,

especificada em Portaria do Secretário de Estado da Fazenda.

§ 4º Para fins de apuração do valor adicionado, serão desconsideradas as exclusões de que

tratam os itens 3 e 4 do art. 169, inciso I, alínea “f”, desde 1º de janeiro de 2011.

Seção III
Declaração de Débitos de ICMS Especiais

http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/regulamentos/icms/ricms_01_05.htm#A5_art169_I_f_3


Art. 176-A. Fica instituída a Declaração de Débitos de ICMS Especiais que, sempre que

exigida,  deverá  ser  encaminhada  pelos  contribuintes  por  meio  do  aplicativo  disponível  na

página oficial da SEF na internet e observará o seguinte:

I  –  será utilizada para  informar  o  valor  do imposto a  recolher,  o  valor  recolhido e  não

declarado ou o complemento do valor do imposto recolhido em cada período de apuração, de

acordo com as situações especiais previstas na legislação;

II – terá suas especificações previstas em portaria do Secretário de Estado da Fazenda; e

III – será utilizada para atendimento ao disposto no inciso II do art. 111-A da Lei nº 3.938, de

26 de dezembro de 1966, sempre que solicitado pela autoridade fiscal.

Nota:

V. LEI Nº      15.172, de 11 de maio de 2010.

Arts. 177 a 179 – REVOGADOS (Alt. 755 - Efeitos a partir de 01.01.05)
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